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Resumo: Este estudo pretende investigar as consequências psicológicas trazidas as mulheres 
vítimas de violência, em suas especificidades referindo-se a violência física, psicológica, 
sexual dentre outras como também a importância da atuação do psicólogo social diante dessa 
demanda, exercendo apoio, suporte necessário e imediato às vítimas de violência diretamente 
das unidades especializadas a atendimento à mulher, aborda-se também como surgiu às 
delegacias especializadas e a criação da lei Maria da Penha. A pesquisa bibliográfica realizada 
visou compor um quadro teórico necessário a análise dos dados contidos, a partir das 
pesquisas e escritas dos autores citados na pesquisa pode-se concluir que o psicólogo dentro 
de uma Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher tem a contribuir  para que as 
populações de modo geral, bem como os profissionais das delegacias visualizem de forma 
abrangente o papel do psicólogo, tendendo a preencher lacunas existentes e desenvolvendo 
políticas de atendimento mais eficientes e eficazes às demandas nesta instituição. 
Palavras-chave: Violência contra mulher, Papel do Psicólogo, Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher, Violência Psicológica. 
 
Abstract: This study aims to investigate the psychological consequences brought to women 
victims of violence, in their specificities referring to physical, psychological, sexual violence 
among others, as well as the importance of the social psychologist's performance in view of 
this demand, exercising necessary and immediate support to victims of violence directly from 
specialized units to serve women, it also addresses how specialized police stations emerged 
and the creation of the Maria da Penha law. The bibliographic research carried out aimed to 
compose a theoretical framework necessary to analyze the data contained, based on the 
research and writings of the authors cited in the research, it can be concluded that the 
psychologist within a Specialized Police Service Women have to contribute to the populations 
in general, as well as the professionals of the police stations comprehensively visualize the 
role of the psychologist, tending to fill existing gaps and developing care policies. 
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Este trabalho tem como tema, atuação do psicólogo social diante da violência contra 
mulher, referindo-se a violência doméstica, psicológica, familiar, física, sexual dentre outras 
classificações, elas estão contidas umas nas outras ou se relacionam, pode-se considerar que a 
condição de ser mulher, determina aspectos de vulnerabilidade a esse tipo especifico de 
violência, assim mostrando-se uma importante área de estudo e atuação do psicólogo, não só 
por meios jurídicos, mas para oferecer o suporte necessário e imediato às vítimas de violência. 
Percebe-se a necessidade em falar sobre uma atuação mais específica do profissional 
psicólogo dentro das delegacias especializadas de atendimento à mulher, trabalhando junto à 
equipe, por vez a orientar-se também essa equipe com melhores formas de acolher e apoiar 
essas vítimas. 
A psicologia social responde a questão de como o homem é sujeito da história e 
transformador de sua própria vida e da sua sociedade, assim como qualquer outra área da 
psicologia, diante dessa perspectiva surgiu o intuito de pesquisar sobre os benefícios da 
atuação do psicólogo neste local, esta pesquisa visou descrever, para a sociedade e 
comunidade acadêmica, sobre como o psicólogo dentro de uma Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher pode contribuir e para que as populações de modo geral, bem como os 
profissionais das delegacias visualizem de forma abrangente o papel do psicólogo, tendendo a 
preencher lacunas existentes e desenvolvendo políticas de atendimento mais eficientes e 
eficazes às demandas nesta instituição. 
Cabe-se pensar, qual a importância do trabalho da Psicologia às mulheres violentadas 
que procuram a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher? Identificando assim, 
muito importante o papel do psicólogo social através da intervenção psicológica em mulheres 
violentadas, não só como apoio, mas como orientador das especificidades de cada 
atendimento as vítimas conforme a sua demanda de maneira que elas não se sintam mais 
violentadas e julgadas e sim apoiadas e seguras. 
Diante disso, o presente trabalho tem como objetivos, contextualizar o surgimento da 
Delegacia de Atendimento à Mulher; conceituar as várias formas de violência a que as 
mulheres são submetidas e discorrer sobre o papel do psicólogo e quais as interfaces que se 
fazem necessárias para o atendimento a mulheres vítimas de violência, para que dessa forma 
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possa compreender as contribuições que o trabalho da psicologia tem dentro de uma 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher. 
Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica, definida como uma pesquisa 
qualitativa e descritiva. O período dos artigos que serão pesquisados é de 2002 até o presente 
momento, para essa pesquisa utilizará Biblioteca virtual do portal Anhanguera e artigos 
retirados da internet do site <http://www.scielo.br/>. Os principais descritores dessa pesquisa 
são: delegacia especializada em atendimento à mulher, violência contra mulher, danos 
psicológicos. Os critérios de inclusão dos materiais utilizados foram livros relacionados à área 
social da psicologia e atuação do psicólogo diante a violência contra mulher. 
 
2.   O surgimento das delegacias especializadas de atendimento à mulher no Brasil 
A partir dos anos 80 as ações dos grupos feministas forçaram a criação de políticas 
públicas e organismos oficiais para lidar com a temática da violência contra a mulher. Em 
1982, com a iniciativa de um grupo de mulheres, em São Paulo, de aliar-se ao Estado e 
implementar um organismo estadual com políticas sociais para o combate de discriminações 
contra a mulher, surgiu o Conselho Estadual da Condição Feminina, que foi seguido pela 
Conselho Nacional e de Conselhos Municipais da Mulher, que dessa forma, abriram espaço 
para a criação da Delegacia da Mulher (BOSELLI, 2003).  
O Conselho Nacional, em 1985, levou a discussão sobre violência à mulher às altas 
esferas do poder no país, na tentativa de que o seu combate fosse identificado como uma luta 
necessária. Nessa época, a grande conquista do movimento feminista, foi à implantação da 
primeira Delegacia de Polícia especializada no atendimento a mulheres vítimas de violência, 
no Estado de São Paulo, no mesmo ano (BOSELLI, 2003).  Com a criação da Delegacia da 
Mulher pretendeu-se tornar pública e abrangente a discussão sobre a violência de gênero, 
especialmente a violência conjugal. A partir desse momento, a questão da violência contra a 
mulher tomou outras dimensões, e os movimentos brasileiros em defesa da mulher se aliaram 
a movimentos mundiais, levando a Organização das Nações Unidas (ONU) a reconhecer 
como tema de direitos humanos a violência contra a mulher. 
A mais ampla política pública brasileira relacionada à violência contra a mulher foi à 
institucionalização da Delegacia da Mulher, com a sua criação esperava-se que a violência 
referente ao seu gênero, até então invisível e sem importância social, viesse a se tornar pública 
e notória, e que a delegacia especializada contribuísse para uma melhor distribuição de justiça 
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e para a promoção da cidadania de uma categoria discriminada, além de reelaborar o 
significado da violência através da perspectiva de gênero (SOARES, 1999).  
As delegacias são unidades especializadas da Polícia Civil para atendimento 
especializado à mulher em situação de violência referente ao seu gênero que têm caráter 
preventivo e repressivo, devendo realizar ações de prevenção, apuração, investigação e 
enquadramento legal, pois os princípios do Estado Democrático de Direito e os direitos 
humanos devem ser pautadas. É importante ressaltar que as mulheres em situação de violência 
referente ao seu gênero devem ser consideradas como sujeito de direitos e merecedoras de 
atenção. A prática psicológica ainda não tem muito espaço para que possa dar àqueles que 
procuram à delegacia de atendimento à mulher um apoio em seus problemas de ordem 
familiar, o que não é função desse órgão público. Boselli (2005) comenta a esse respeito, 
“porém, geralmente, não são capacitadas no âmbito das especificidades da violência de 
gênero”. O modo como são processados os atendimentos, praticamente não difere da prática 
de outros distritos policiais. Com o passar das décadas, novas ferramentas surgiram para o 
combate à violência doméstica, inclusive a criação de uma legislação específica para o 
atendimento às mulheres vítimas, a Lei. 11.340/2006, chamada de Lei Maria da Penha. 
 
2.1. Criação Da Lei Maria Da Penha 
 
Em 7 de agosto de 2006, a Lei. 11.340/2006 foi apregoada e chamada de Lei Maria da 
Penha, batizada com este nome, em homenagem a uma vítima da violência e ícone da luta 
contra a violência doméstica no Brasil, Maria da Penha Maia. Essa lei foi embasada no 
parágrafo 8º do artigo 226 da Constituição Federal, na Convenção sobre a supressão de 
qualquer tipo de violência contra a mulher, com o objetivo de criar mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme refere o art. 1º da citada lei.  
O artigo 5º dessa lei define violência doméstica como:  
 
[...] configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 
I — no âmbito da unidade doméstica [...] 
II — no âmbito da família [...] 
III — em qualquer relação íntima de afeto [...] 
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A Lei Maria da Penha estabeleceu medidas de assistência e proteção as vítimas de 
violência como também medidas para assegurar a criação de políticas públicas para a garantia 
dos direitos da mulher. 
A criação dos Juizados de Violência contra a Mulher e as medidas protetivas de 
urgência foram as principais inovações trazidas pela Lei Maria da Penha (BIANCHINI, 2008, 
p. 164). 
A criação das medidas protetivas de urgência foi um grande passo na tentativa de 
diminuir o número de homicídios causados após a mulher violentada procurar apoio policial. 
Alice Bianchini (2013, p. 165) destaca as principais características das medidas protetivas de 
urgência: 
Caráter primordial de urgência, devendo o juiz decidir em até 48 horas 
acerca das medidas aplicáveis (art. 18); A ofendida, o delegado e o 
Ministério Público podem requerer as medidas protetivas de urgência (art. 
19); O juiz pode decretá-las de ofício (art. 20); Não há necessidade de 
manifestação prévia do Ministério Público, nem de audiência das partes, 
para a concessão das medidas (art. 19, §1º); As medidas podem ser aplicadas 
cumulativa ou isoladamente (art. 19, §2º); Pode haver a substituição de uma 
medida por outra, conforme o caso, sendo necessária que seja mais ou menos 
drástica, podendo essa mudança ocorrer a qualquer tempo, desde que sua 
eficácia não seja afetada (art. 19, §2º). 
As medidas protetivas de urgência se dividem em duas espécies: as que obrigam o 
agressor art. 22 e as dirigidas à proteção da vítima e seus dependentes arts. 23 e 24. Como 
visto, as medidas protetivas de urgência são medidas cautelares de primordial relevância que 
visam garantir a segurança da mulher vítima de violência e de seus familiares após o registro 
da denúncia na delegacia.  
O art. 22, I, da Lei Maria da Penha, regula a possibilidade de desarmamento do 
agressor onde diz que o juiz poderá aplicar de imediato à suspensão da posse ou restrição do 
porte de armas. Esta medida protetiva faz referência ao Estatuto do Desarmamento, a Lei 
10.826/2003. Aplica-se esta medida nos casos em que o agressor possui a posse legal e 
regular de arma registrada (HERMANN, 2008, p. 184). 
Buscando proteger a mulher agredida do violentador, o legislador estabeleceu um tipo 
de medida protetiva de urgência que obriga o agressor a se afastar da vítima e do lar. Alice 
Bianchini analisa que o afastamento imediato do agressor objetiva garantir a integridade física 
e psicológica da vítima: 
O afastamento do agressor do lar visa preservar a saúde física e psicológica 
da mulher, diminuindo o risco iminente de agressão (física e psicológica), já 
que o agressor não mais estará dentro da própria casa que reside a vítima. O 
patrimônio da ofendida também é preservado, uma vez que os objetos do lar 
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não poderão ser subtraídos ou destruídos (BELLOQUE, 2011, p. 311, apud 
BIANCHINI, 2013, p. 166). 
 
A autora ainda afirma que a retirada do agressor do interior do lar, ou a proibição de 
que lá adentre, além de auxiliar no combate e na prevenção da violência doméstica, pode 
encurtar a distância entre a vítima e a Justiça. O risco de que a agressão seja potencializada 
após a denúncia diminui quando se providencia para que o agressor deixe a residência em 
comum ou fique sem acesso franqueado a ela. 
Esta medida protetiva é de total importância, assegurando maior conforto, proteção e 
tranquilidade e menor humilhação para a mulher vitimada, pois seu agressor não estará mais 
convivendo com ela sobre o mesmo domicílio, evitando assim que novas ameaças e agressões 
voltem a ser praticadas contra sua integridade mental e corporal (BIANCHINI, 2013) 
Conforme o art. 22, inciso III, alínea a, o juiz pode proibir o agressor de se aproximar 
da vítima, de seus familiares e de testemunhas, fixando a distância mínima entre o 
violentador. Esta medida tem comum objetivo com à medida que afasta o agressor do lar. Ao 
ficar proibido de se aproximar da vítima, de seus parentes e das testemunhas, o agressor fica, 
em tese, incapacitado de agir contra qualquer um destes. O legislador buscou proteger a 
incolumidade física e psíquica da mulher agredida (BIANCHINI, 2013). 
Segundo art. 22, inciso III, alínea b, o agressor fica proibido de comunicar-se por 
qualquer meio com a vítima, seus parentes e as testemunhas. Para Alice Bianchini esta 
proibição “Atinge qualquer meio de comunicação, seja pessoal, direto, telefônico, mensagens 
eletrônicas, mensagens de bate-papo, etc” (BIACHINI, 2013). 
Completando sua linha de pensamento Alice destaca a intenção de garantir a 
integridade psíquica da ofendida, evitando novas ameaças com as possíveis tentativas de 
contato do agressor: 
No mesmo sentido da medida de proibição de aproximação, a proibição de 
contato visa resguardar especialmente a integridade psíquica da mulher em 
situação de violência. O propósito é evitar que o agressor persiga a vítima, 
seus familiares e as testemunhas da causa penal, situação que evidentemente 
prejudica a colheita da prova na causa penal e gera grave risco às pessoas que 
dela participam ou que tem relação familiar com a ofendida (BELLOQUE, 
2011, p. 312, apud BIANCHINI, 2013, p. 169). 
 
Trata-se de mais uma medida protetiva a proibição de frequentar determinados 
lugares, para evitar o encontro da vítima e de seus familiares com o agressor. Esta medida 
protetiva, além de proteger a vítima e garantir que sua vida continue com normalidade, visa 
garantir a harmonia social e dos estabelecimentos, impedindo desgastes públicos. Juliana 
Atuação Do Psicólogo Social Em Uma Delegacia Especializada À Atendimento À Mulher – 
Lara Mayza Bandeira, Heren Nepomuceno Costa Paixão 
Revista Jurídica٠http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Jurídica/v.20, n.2, jul -dez. 
2020•p.1-18•DOI: https://doi.org/10.29248/2236-5788.2020v2.p.1-18 
 
Garcia Belloque afirma que nesse caso “a Lei Maria da Penha buscou proteger os espaços 
públicos nos quais a mulher vítima de violência desenvolve sua individualidade” 
(BELLOQUE, 2011, p. 312, apud, BIANCHINI, 2013, p. 169). 
Além das outras medidas, o agressor também pode sofrer a restrição ou suspensão para 
visitar seus filhos, tendo em vista o risco que os dependentes menores podem correr ao 
estarem lado a lado com o agressor de sua genitora. Geralmente a medida protetiva de 
restrição ou suspensão de visitas vem junto com a proibição de frequentar os ambientes de 
convivência dos filhos (BIANCHINI, 2013). 
O artigo dispõe que a equipe de atendimento multidisciplinar deve ser ouvida, porém o 
juiz pode adotar esta medida mesmo que não tenha acesso de pronto ao parecer técnico e a 
oitiva da equipe. O magistrado não fica vinculado ao parecer técnico da equipe, ou seja, ele 
pode aplicar a medida de restrição ou suspensão de visitas nos casos em que julgar necessário, 
analisando se, além da mãe, os filhos também correm risco de ter sua integridade física e 
psicológica, abaladas (BIANCHINI, 2013). 
O bem mais importante tutelado por esta medida é a integridade e o bem-estar dos 
menores dependentes. Visa evitar futuros problemas afetivos com os pais e fazer com que a 
vida deles continue da maneira mais normal possível. Se o companheiro for violentado 
juntamente com o menor, deverá ser afastado imediatamente.  
A prisão preventiva pode ser decretada e utilizada como uma das formas de medida 
protetiva de urgência. Para a prisão preventiva ser decretada nas situações de ocorrência de 
violência a mulher não é exigida que a pena privativa de liberdade máxima superior a quatro 
anos seja cominada ao crime doloso. Esta exigência é feita em todos os outros casos, segundo 
art. 313, do Código de Processo Penal (BIANCHINI, 2013, p. 182). 
Desse modo Hermann afirma que: 
A decretação de prisão preventiva em desfavor do agente violador não 
prescinde da incidência de uma das causas elencadas no art. 312 do Código 
de Processo Penal. É medida de exceção, só utilizável em situações fáticas 
que justifiquem sua decretação. O parágrafo único do artigo 20, acima 
descrito, evidencia esta vinculação. Não há, portanto, novidade legislativa. O 
dispositivo consiste em reafirmação da norma genérica, sendo esta, tão 
somente, sua função (HERMANN, 2008, p. 176 e 177). 
 
Conclui-se que é de fundamental importância a possibilidade de aplicação da prisão 
preventiva nos casos excepcionais. 
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Diante disso, as medidas protetivas de urgência possuem grande relevância. É de se 
afirmar que a vítima, antes desamparada pela polícia e pela justiça, hoje precisa estar cercada 
de medidas que a protegem de seu agressor.  
A violência contra a mulher pode se manifestar com diferentes graus de severidade e 
formas. Esses tipos de violência não se produzem isoladamente, mas fazem parte de uma 
sequência crescente de episódios, do qual o homicídio é a manifestação mais extrema. 
 
3. Diferentes Tipos De Violência Cometida Contra A Mulher 
 
A violência, em suas mais variadas formas de manifestação, afeta a saúde, a vida: 
produzem enfermidades, danos psicológicos e também pode provocar a morte. Tem como 
objetivo causar dano a um organismo vivo, ou seja, é qualquer comportamento que tem como 
objetivo o de causar dano a outrem. Conforme a Lei Maria da Penha há cinco tipos de 
violência contra a mulher à violência psicológica, violência física, violência patrimonial, 
violência sexual e moral (LINTZ, 1987). 
Devido à relação de poder e à dominação que existe no relacionamento afetivo, 
geralmente o agressor detém, em relação à mulher que ele agride a força física e o poder 
econômico, passando a manipulá-la, violá-la e agredi-la psicologicamente, moralmente e 
fisicamente. 
A violência psicológica pode ser definida como sendo um processo que tem como 
objetivo determinar ou manter o domínio sobre a parceira, e: 
É uma violência que segue um roteiro: ela se repete e se reforça com o 
tempo. Começa com o controle sistemático do outro, depois vêm o ciúme e o 
assédio e, por fim, as humilhações e a abjeção. Tudo para um se engrandecer 
rebaixando o outro (HIRIGOYEN, 2006, p. 42) 
 
Tanto a violência psicológica, como a violência física, produz muitas consequências 
em suas vítimas, tanto no aspecto psíquico como também no físico e conforme a Hirigoyen 
(2006) mesmos quando os golpes não são realmente desferidos, a mulher vive o sofrimento 
através de seu corpo. Ela tem dores de cabeça, de barriga, musculares etc. O gesto violento 
que se antecipa, mas não vem, tem um efeito tão destrutivo que o golpe realmente dado, que 
não chega necessariamente no momento que se espera. 
Lintz escreve que, são muitos os problemas causados as mulheres vítimas de qualquer 
tipo de violência. De acordo com Camargo (2000), pode haver perdas significativas na saúde 
psicológica e física como também nos componentes sociais devido aos maus tratos infligidos 
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a mulher. A mulher vitimizada se torna dependente do seu agressor, pois se isola dos sistemas 
de apoio, e evita fazer a denúncia. Representa para saúde da mulher, uma carga grande e 
negativa todos os atos de violências. 
A Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) no artigo 1 define a discriminação contra a mulher. Essa definição inclui a 
violência de gênero, isto é, a violência que é dirigida contra uma mulher por ser mulher ou 
que afeta desproporcionalmente as mulheres. Inclui atos que infligem danos ou o sofrimento 
mental, físico e sexual, ameaças de tais atos, a privações da liberdade e coerção. A violência 
referente ao gênero pode violar disposições específicas da Convenção, independentemente 
dessas disposições expressamente mencionarem a violência. (BRASIL, 2011) 
Há dificuldades de percepção dos graves problemas a saúde da mulher devida às 
diversas formas de violências que ocorrem em âmbitos privados que acarretam as mesmas, 
vergonha e medo. O artigo 7º da Lei 11.340/2006 especifica os tipos de violência como: 
São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação; 
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar 
ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar 
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, 
ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria. 
 
O referido artigo define cinco formas principais de violência. A violência física como 
forma de agressão às mulheres tem se mostrado a mais frequente forma de violência. De 
acordo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a violência física é ação ou omissão que 
coloque em risco ou cause dano à integridade física de uma pessoa. Os estudos de Day et al 
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(2003), a violência física é, de fato, a mais frequente, porque como a vítima está em 
desenvolvimento e se mostra indefesa, o caráter disciplinador da conduta exercida pelo 
agressor é um aspecto bastante relevante, variando de uma palmada, um soco em seguida os 
espancamentos e até mesmo chegando a homicídios. 
Outro tipo de violência doméstica bastante constante é a violência psicológica. 
Segundo os estudos de Day et al (2003), esse tipo de violência é a forma mais subjetiva, 
entretanto é muito frequente a associação com agressões corporais. Provoca marcas no 
desenvolvimento psíquico da mulher, podendo comprometer toda a vida mental da agredida. 
Ainda segundo os autores, os danos da violência psicológica são imediatos e representa-se por 
pesadelos repetitivos, raiva, ansiedade, vergonha, culpa e medo do agressor.  
Para Drezett (2000, p. 128), as consequências psicológicas, embora mais difíceis de 
mensurar, comprometem a maioria das mulheres e seus familiares, com danos devastadores e 
intensos, podendo ser muitas vezes irreparáveis. 
Muito embora a violência doméstica ocorra entre casais que já convivem, a violência 
sexual ainda é presente constante entre os principais tipos de violência que a mulher sofre do 
seu parceiro. Na visão de Drezett (2000, p. 128), o abuso sexual permanece oculto por longo 
tempo, protegido por um silêncio e pela incapacidade da sociedade em admitir e revelar sua 
existência. 
Mulheres em situação de violência sexual experimentam sequelas físicas e 
psicológicas, tornando-se mais vulneráveis a diversos problemas de saúde (BRASIL, 2005, 
p.70). Segundo o CNJ, a violência sexual é a ação que obriga uma pessoa a manter contato 
sexual, físico ou verbal, ou a participar de outras relações sexuais com uso da força, 
intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro 
mecanismo que anule ou limite a vontade pessoal. Considera-se como violência sexual 
também o fato de o agressor obrigar a vítima a realizar alguns desses atos com terceiros. 
E importante ressaltar-se que no Código Penal Brasileiro a violência sexual pode ser 
caracterizada de forma física, psicológica ou com ameaça, compreendendo o estupro, a 
tentativa de estupro, o atentado violento ao pudor e o ato obsceno. 
O art. 7º, V, da lei nº 11.340/2006 diz que violência moral é entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. A violência moral normalmente ocorre 
concomitante à violência psicológica. A prática da calúnia ocorre quando se imputa à vítima a 
prática de determinado fato criminoso sendo este fato falso. Já a difamação ocorre quando é 
imputada à vítima a prática de determinado fato desonroso à sua figura, e a injúria ocorre 
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quando se atribui à vítima qualidades negativas como preconceitos raciais ou de gênero por 
exemplo.  
A violência patrimonial está definida no art. 7º, IV, da lei nº 11.340/2006 como: 
Qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades. 
Como se vê, a violência patrimonial ocorre quando o agente subtrai algo de valor da 
vítima levando esta a perder patrimônio, a ter despesas financeiras. Normalmente, esse tipo de 
violência ocorre sob coação, quando o agente obriga a vítima a ceder recursos financeiros 
contra a sua vontade. 
Diante das diversas formas de violências vista, entendemos que, a violência causa as 
mulheres danos grave, não só os físicos, mas também psicológicos, pois todos os tipos de 
violência podem acarretar problemas psíquicos a vítima como também a seus familiares, por 
isso é importante definir qual o papel do psicólogo e quais as interfaces que se fazem 
necessárias com as instâncias que pensam e definem a política de saúde mental na relação 
com a violência contra a mulher, problema grave de saúde pública, e que tem na imagem da 
Psicologia o elemento determinante para garantir a resolubilidade dos casos.  
 
4. Trabalho Psicológico As Vitimas De Violência 
 
A literatura especializada vem demonstrando associação de risco entre a experiência 
da violência e o desenvolvimento de agravos, de ordem física e mental, os quais repercutem 
na diminuição de anos saudáveis de vida das mulheres (D'Oliveira e Schraiber, 2000). 
 Sendo de natureza crônica, a agressão à mulher vai além dos traumas e dos agravos 
visíveis quebraduras, torções, estando associada a problemas como: baixo peso ao nascer dos 
seus filhos, problemas gastrintestinais, queixas ginecológicas como abortos, gravidezes 
indesejadas, doenças sexualmente transmissíveis, hemorragias, lesões, dores pélvicas, o abuso 
de álcool e outras drogas, queixas vagas, depressão, insônia, suicídio, sofrimento mental, 
lesões e problemas crônicos, como distúrbios alimentares, dores abdominais e de cabeça, e até 
artrite, hipertensão e doenças cardíacas (Camargo, 2000) 
A Psicologia social acumula um importante conhecimento acerca das representações 
sociais. Para Guareschi (1995), em um comentário sobre a definição de representação para 
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Jovchelovitch, "a representação é um ato do pensamento por meio do qual o sujeito se 
relaciona com o objeto" (p.215). Já Spink (2003) define representações sociais como: 
 
Forma de conhecimento prático - o saber do senso comum - que tem 
por função estabelecer uma ordem que permita aos indivíduos orientarem-se 
em seu mundo social e material e possibilitar, dessa forma, a comunicação 
com os membros de um mesmo grupo (SPINK, 2003, p.40). 
 
Entende-se representação como o aspecto subjetivo, simbólico, que se expressa através 
da fala sobre a saúde da mulher em situação de violência. 
Em todos os tipos de violência a vítima acaba internalizando aquilo que o outro diz 
sobre ela, desse modo, ela passa a se sentir merecedora das agressões, considerando justa ou 
natural a forma pela qual é tratada pelo parceiro (HIRIGOYEN, 2006; PIMENTEL, 2011). 
Assim, as formas de violência psicológica doméstica nem sempre são identificáveis pela 
vítima. 
A política de saúde mental precisa também oferecer apoio psicológico às mulheres em 
situação de violência e às equipes de atendimento, em um trabalho de retaguarda para os 
profissionais da saúde, de assessoramento nas discussões de saúde mental e de inclusão da 
saúde mental como um aspecto significativo da saúde. Nesse contexto, a Psicologia, como 
uma ciência e uma profissão, pode dar importantes contribuições na mudança de paradigmas: 
da saúde, da saúde pública e da saúde mental. 
Conforme Hadana (2007) no fluxo assistencial das delegacias da Mulher, o primeiro 
atendimento era realizado pelo serviço de psicologia, que avaliava a necessidade da mulher de 
aconselhamento psicológico, orientações sobre seus direitos e encaminhamento para os 
seguintes serviços: programa de atendimento ao dependente químico, centro integrado de 
saúde mental, unidade de psicologia aplicada e serviço de assistência jurídica. 
Para Gonzaga (1999) cabe ao serviço de psicologia, para que a resolução e 
esclarecimento do problema apresentado sejam efetivados, diminuir o nível de ansiedade da 
suposta vítima e prepará-la psiquicamente para o enfrentamento legal do problema, se 
necessário for. O atendimento psicológico a mulher que foi vítima de violência doméstica é de 
grande importância, pois, a mulher no período em que sofreu as violências, o parceiro a 
desqualificava de todas as formas, através da violência psicológica e moral. 
Por esta razão ela necessita de uma ajuda externa que a auxilie a criar mecanismos 
para mudar sua realidade e superar as sequelas deixadas pelo processo de submissão às 
situações de violência (HIRIGOYEN, 2006). 
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Araujo, Martins e Santos (2004) diz que tendo em vista a dificuldade de a mulher 
deixar o parceiro abusador objetiva-se oferecer alternativas à situação familiar, seja pela 
instrumentalização da mulher no âmbito profissional, ou através de tentativas de reconstrução 
do espaço doméstico, atendendo-se os demais familiares. Como muitas vezes a mulher 
depende economicamente da pessoa que a agride, o Juiz pode determinar baseando-se na Lei 
Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006), como medida protetiva, o pagamento de pensão 
alimentícia para a mulher e filhos. Em uma intervenção psicossocial o objetivo é empoderar a 
vítima para sair da situação de violência, descobrindo formas enfrentamento como a de lutar 
pelos seus direitos, realizar seus desejos e objetivos de vida (TENÓRIO, 2012). 
O Plantão Psicológico trata-se de uma modalidade de intervenção psicológica que 
busca atender o sujeito no momento exato de sua urgência. É realizado pela possibilidade do 
psicólogo de estar disponível ao outro, num determinado momento, tempo e lugar. Mahfoud 
(2012), afirma que para a realização do plantão psicológico é necessário que a instituição 
sistematize esse serviço e que o profissional tenha disponibilidade para lidar com o não 
planejado. 
Estudos têm comprovado a pertinência dessa modalidade de atendimento e cuidado 
para pessoas em sofrimento e que precisam de uma ação urgente para seu sofrimento 
emocional (Aun & Morato, 2012; Braga et al., 2012; Morato, 2009; Oliveira & Morato, 
2012). 
Conforme os referidos autores essa prática tem-se mostrado eficiente, em detrimento 
de outras possíveis, pela emergência que o sofrimento emocional causa nas pessoas em 
situação de violência. Ao buscar promover a consciência de si e da realidade, o Platão 
psicológico ajuda o sujeito a se organizar psiquicamente para dar início ao processo 
psicoterápico em momento posterior a esse atendimento (Doescher & Henriques, 2012; Souza 
& Souza, 2011). 
Enquanto ação terapêutica, o plantão pode ser espaço fértil para os processos de 
ressignificação de experiências emocionais. No caso desse trabalho, especialmente, as 
emoções advindas da vivência da violência. Pois propicia contexto favorável a efetivação de 
escolhas e reflexão. 
De acordo com Doescher e Henriques (2012, p. 718) "o plantonista ao estar disposto a 
se entregar à escuta do outro, possibilitará ser afetado e ajudar, ou em outras palavras, cuidar 
de quem procura por este serviço".   
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Nesse sentido, Braga et al. (2012) chamam a atenção para um recurso fundamental que 
o plantonista deve ter: a atenção à afetabilidade, sendo assim o modo como afetamos e somos 
afetados pelo o mundo. 
É necessário que a qualidade do serviço prestado pelas delegacias especializadas a 
atendimento à mulher, mais qualificada e humanizada, seja capaz de atender as questões 
trazidas pela demanda, elevando o padrão de qualidade do acolhimento e encaminhamento. 
Segundo Rech (2003 apud FORTES, 2004, p. 31), humanizar “[...] é tratar as pessoas levando 
em conta seus valores e vivências como únicos, evitando quaisquer formas de discriminação 
negativa, de perda da autonomia, enfim, é preservar a dignidade do ser humano. ” O papel de 
humanização nos serviços prestados, é por excelência uma função que pode ser exercida pelo 
psicólogo, segundo autores pesquisados; porquanto, ser ouvida e acreditada sem julgamentos 
é uma condição essencial. 
Aponta Mendonça (2003) que um dos benefícios do papel do psicólogo em delegacias 
está no fato de pessoas que procuram este serviço se sentirem acolhidas no momento em que 
surge a necessidade, por estarem desorientadas, ou simplesmente quando, segundo o autor, 
precisam desabafar com alguém, lhes proporcionando a diminuição da ansiedade e uma 
oportunidade de escutarem a si mesmas. 
Conforme o Conselho Federal de Psicologia (2011, p. 30), “compreender a conjuntura 
na qual a violência ocorre e o significado que assume também é uma diretriz fundamental 
para a atuação do psicólogo no atendimento à mulher em situação de violência”. O 
rompimento do ciclo da violência igualmente induz à necessidade de ressignificação dos 
processos de humilhação perpetuados. 
A violência exige da Psicologia: 
Repensar suas práticas e modelos de intervenção tradicionais, 
especialmente os modelos clínicos voltados para o inter psíquico, devendo 
agregar o desenvolvimento de novas práticas que incorporem a perspectiva 
social, a clínica ampliada, a clínica social ou ainda intervenções 
psicossociais articuladas com as práticas de outros profissionais e serviços. 
(CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2011, p. 23). 
A psicologia tem papel fundamental de intervenção psicossocial junto à demanda das 
delegacias, carecendo de desenvolver continuamente novas práticas para que esta esteja 
articulada com outros serviços prestados pela instituição. 
Diante do exposto entende-se que o trabalho psicológico a mulher vítima de violência 
doméstica torna-se imprescindível, pois se deve trabalhar para reforçar a autonomia e resgatar 
a autoestima dela, trazer reflexões sobre a situação na qual ela estava, e fazer com que ela 
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passe a conhecer seus direitos. Diante disso um dos objetivos do trabalho psicológico é 
empoderar a vítima para que ela consiga sair da situação de violência e devolve a ela o seu 
papel ativo e protagonista tanto em sua vida pessoal quanto na social e, assim, realizar seus 
desejos e objetivos de vida. 
 
5. Considerações Finais 
 
Através do conteúdo exposto neste trabalho entende-se que a psicologia social 
responde a questão de como o homem é sujeito da sua história e transformador de sua própria 
vida e da sua sociedade, diante dessa perspectiva surgiu o intuito de pesquisar sobre os 
benefícios da atuação do psicólogo nas delegacias de atendimento a mulher, para isso foi 
necessário contextualizar o surgimento dessas unidades, que são especializadas da Polícia 
Civil para atendimento especializado à mulher em situação de violência referente ao seu 
gênero. 
Também foi necessário que se pesquisasse sobre os tipos de violências que são 
praticados contra mulher para que entendesse os possíveis danos psicológicos causados as 
vítimas de violência em suas mais variadas formas de manifestações e a importância de se ter 
um profissional da Psicologia para atuar nesse local atendendo a essa demanda. 
 Diante disso pode-se concluir que o atendimento psicológico a mulher vítima de 
violência é de grande importância, pois ela necessita de uma ajuda externa que a auxilie a 
criar mecanismos para mudar sua realidade e superar as sequelas deixadas pelo processo de 
submissão às situações de violência. 
Por estas razões, esta pesquisa visou descrever, para a sociedade e comunidade 
acadêmica, sobre como o psicólogo dentro de uma Delegacia Especializada de Atendimento à 
Mulher pode contribuir e para que as populações de modo geral, bem como os profissionais 
das delegacias visualizem de forma abrangente o papel do psicólogo, tendendo a promover 
estudos e pesquisas relacionados para que possa preencher lacunas existentes e desenvolver 
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